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8 — Requisitos de Admissão: de acordo com o artigo 17.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Publicas, aprovado em anexo pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, são os seguintes:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória;

9 — São requisitos especiais:
a) Possuir o título profissional de enfermeiro;
b) Estar inscrito na ordem dos enfermeiros.

10 — Condições de admissão: só poderão ser opositores ao procedi-
mento concursal os candidatos que sejam detentores de relação jurídica 
de emprego público, no âmbito do n.º 4 artigo 30 da Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, nos moldes legais, dirigidos ao Presidente do Conselho de 
Administração da Unidade de Saúde da Ilha das Flores, Rua do Hospital, 
9970 -303 - Santa Cruz das Flores, ou entregues na secção de pessoal, 
durante as horas de expediente ou remetidas pelo correio com aviso 
de receção, até ao termo do último dia do prazo fixado no n.º 2 do 
presente aviso.

12 — Do requerimento devem constar:
a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacionali-

dade, data de nascimento, número de Bilhete de Identidade ou cartão 
de cidadão, residência, código postal, contacto telefónico e correio 
eletrónico);

b) Identificação do concurso, mediante referência onde se en-
contra publicado o presente aviso de abertura e o lugar a que se 
candidata;

c) Morada para contacto relativo aos trâmites processuais do con-
curso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem sus-
cetíveis de influenciar a apreciação do seu mérito ou de constituírem 
motivo de preferência legal;

13 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, devidamente atualizada e autenticada, emitida pelos 
serviços a que o candidato pertence, da qual conste, de forma inequívoca 
a modalidade da relação jurídica de emprego público e a antiguidade na 
categoria, na carreira e na administração pública;

b) Declaração sob compromisso de honra dos requisitos estabelecidos 
no ponto 8 do presente aviso;

c) Documentos comprovativos dos requisitos estabelecidos no ponto 
9 do presente aviso, devidamente autenticados;

d) Um exemplar do curriculum vitae, devidamente datado e assi-
nado, acompanhado dos documentos que comprovem a veracidade 
dos elementos neles contidos, nomeadamente, formação académica, 
profissional e outros;

e) Declaração passada pelo serviço, devidamente autenticada, onde 
conste a natureza do vínculo e tempo de serviço;

f) O estabelecido no presente aviso não impede que o júri so-
licite, a qualquer candidato, documento comprovativo das suas 
declarações.

14 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

15 — O método de seleção a utilizar será o de avaliação curricular 
conforme o artigo 34 e alínea a) do artigo 35 do Decreto -Lei n.º 437/91 
de 8 de novembro alterado pelo Decreto -Lei n.º 412/98 de 30 de de-
zembro.

16 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores 
efetuada de acordo com a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (FA × 2) + (NC × 4) + (EP × 10) + (FP × 5)
 20

em que:
CF = Classificação final
FA = Formação académica (ponderação 2)
NC = Nota de curso (ponderação 4)
EP = Experiência profissional (ponderação 10)
FP = Formação profissional (ponderação 5)

Critérios de avaliação:
Habilitações Académicas:
Bacharelato — 16 valores
Licenciatura — 18 valores
Curso de Pós -Licenciatura de Especialização em Enfermagem — 

20 valores

16.1 — Nota de curso:
Considera -se que cada valor da nota final de curso corresponde a 

um ponto.
16.2 — Experiência profissional:
Partindo de uma base de 10 valores, acrescem 1 valor por cada 3 meses 

de exercício de funções como enfermeiro na Unidade de Saúde da Ilha 
das Flores e 0,5 valores por cada 3 meses de exercício de funções como 
enfermeiro noutras Instituições, até ao limite de 20 valores;

16.3 — Formação profissional/académica:
Apenas serão consideradas as formações profissionais no domínio da 

enfermagem, extra contexto académico base (após o término do curso 
de Licenciatura em Enfermagem) e partindo de uma base de 10 valores. 
A este valor acrescem, até ao máximo de 20 valores:

16.3.1 — 3 valores por Mestrado em áreas consideradas relevantes 
para os Cuidados de Saúde Primários;

16.3.2 — 2 valores por Pós -Graduação, em área de saúde, obtida por 
uma Universidade, Instituto Politécnico ou Escola Superior de Enfer-
magem, com o mínimo de 30 crédito (ECTS);

16.3.3 — 1 valor por cada ação de formação realizada, na qualidade 
de formador, devidamente comprovada;

16.3.4 — 0,5 valores por cada ação de formação frequentada, devida-
mente comprovada, com duração igual ou inferior a 6 horas;

16.3.5 — 1 valor por cada ação de formação frequentada, devidamente 
comprovada, com duração superior a 6 horas até 24 horas inclusive;

16.3.6 — 1,5 valores por cada ação de formação frequentada, devi-
damente comprovada, com duração superior a 24 horas;

16.3.7 — Nas ações de formação cujo certificado comprovativo não 
refira o número de horas, o júri considera um dia de formação igual a 
6 horas;

17 — Em caso de igualdade de classificação, após a aplicação da 
fórmula, serão critérios de desempate, segundo o previsto no n.º 9 do 
artigo 37 do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de novembro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 412/98 de 30 de dezembro, sucessivamente:

a) Melhor nota final de curso de licenciatura em Enfermagem;
b) Desempenho atual de funções na Unidade de Saúde da Ilha das 

Flores;
c) Desempenho de funções em Instituições da Região Autónoma 

dos Açores.

18 — A lista de ordenação final dos candidatos, após homologação 
do Conselho de Administração da Unidade de Saúde da Ilha das Flores, 
será publicitada nos termos do disposto no artigo 38 do Decreto -Lei 
n.º 437/91 de 8 de novembro.

19 — As falsas declarações serão punidas por Lei.
20 — O Júri terá a seguinte constituição:
Presidente: Eunice Margarida Coelho de Lima
1.º Vogal efetivo: Madalena Bettencourt Cordeiro, que substituirá a 

presidente do júri nas suas ausências e impedimentos;
2.º Vogal efetivo: Pedro Alexandre Silva Vieira;
1.º Vogal suplente: Natália de Lurdes Rodrigues Mendonça;
2.º Vogal Suplente: Délia da Conceição Gomes Oliveira.
25 de março de 2015. — A Presidente do Júri, Eunice Margarida 

Coelho de Lima.
208534211 

 Unidade de Saúde da Ilha da Graciosa

Aviso n.º 30/2015/A
Torna -se público que o procedimento concursal aberto pelo aviso 

n.º 70/2014/A, publicada no Diário da República 2.ª série n.º 251, de 
30 -12 -2014, para o âmbito de recrutamento previsto no n.º 3 do ar-
tigo 30.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, para ocupação 
de um posto de trabalho na categoria de técnico de cardiopneumologia 
de 2.ª classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, ficou 
deserto devido à inexistência de candidatos que reunissem os requisitos 
de admissão.

24 de março de 2015. — A Vogal Administrativa do Conselho de 
Administração, Gina Maria Silva Dutra Ávila.

208529571 


